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1. COMITÊS DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS DOS RIOS PIRACICABA, CAPIVARI E 

JUNDIAÍ – COMITÊS PCJ 

 
Seu objetivo é promover debates e estabelecer metas e ações para o ideal 

gerenciamento dos recursos hídricos compreendidos em sua área de abrangência. Para tanto, 

é fundamental que os Comitês PCJ ajam da forma como vêm sendo feito: integrados, sem 

discrepâncias em relação aos níveis qualitativos ou quantitativos das respectivas bacias.  

Buscando sempre a convergência das decisões desses colegiados, como forma de 

garantir o desenvolvimento e a continuidade da gestão dos recursos hídricos nas bacias 

hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, a gestão é descentralizada e 

participativa. Entre outros pontos relevantes que marcam a história dos Comitês PCJ, está a 

forte participação da comunidade que pode se integrar aos Comitês por meio de suas 12 

Câmaras Técnicas. 

 
1.2. A ESTRUTURA DOS COMITÊS PCJ 

 
Os Comitês PCJ apresentam em sua estrutura, conforme mostra a Figura 1, seus 

respectivos plenários (CBH-PCJ, PCJ FEDERAL e CBH-PJ1), que trabalham de forma 

integrada e é a instância máxima deste colegiado para a tomada de decisões sobre a gestão 

de recursos hídricos nas Bacias PCJ. A diretoria é integrada para os 3 Comitês (CBH-PCJ, 

PCJ FEDERAL e CBH-PJ1).  

 

Figura 1: Composição dos Comitês PCJ 

 
Fonte: Secretaria Executiva dos Comitês PCJ 
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A Câmara Técnica de Planejamento (CT-PL) dos Comitês PCJ, atua como instância 

preliminar na apreciação de programas de ação, financiamentos e assuntos de interesse 

regional e na proposição para a priorização de projetos, obras e ações voltados a gestão dos 

recursos hídricos. 

A estrutura dos Comitês PCJ conta com mais 11 Câmaras Técnicas, que subsidiam 

as decisões dos plenários, em particular os trabalhos das próprias câmaras, grupos técnicos 

e da secretaria executiva no âmbito das Bacias PCJ.  

A Fundação Agência das Bacias PCJ, exerce o papel de Secretaria Executiva dos 

Comitês PCJ, fornecendo suporte técnico, administrativo e gestão financeira dos recursos 

arrecadados com as Cobranças PCJ e Fundo Estadual de Recursos Hídricos do Estado de 

São Paulo - FEHIDRO. 

Figura 2: Organograma dos Comitês PCJ 

Fonte: Secretaria Executiva dos Comitês PCJ
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2. A COMPOSIÇÃO DOS PLENÁRIOS DOS COMITÊS PCJ: 

 
Os plenários dos Comitês PCJ são compostos de acordo com as legislações paulista, 

mineira e federal, referentes ao CBH-PCJ, ao CBH-PJ1 e ao PCJ FEDERAL, respectivamente.   

Considerando a finalização do Processo Eleitoral do CBH-PJ1 e a posse dos novos 

membros para o mandato 2017/2021 realizadas em julho de 2018. A composição do PCJ FEDERAL 

foi alterada conforme os termos da Deliberação Ad Referendum dos Comitês PCJ nº 300/18, 

08/08/201, que “Empossa os membros do CBH-PJ1 no Plenário do PCJ FEDERAL e indica os 

representantes para comporem a CT-PL, para o mandato 2017/2019”.  

Dessa forma, nos próximos quadros segue a composição dos Comitês PCJ, no mandato 

2017/2019, antes e após a renovação dos membros do CBH-PJ1. 

Quadro 1 – Órgãos do Estado de São Paulo – Gestão 2017/2019 
 

Vaga Membro Titular Membro Suplente 

01 
Secretaria de Estado da Agricultura e 
Abastecimento 

Secretaria de Estado da Agricultura e 
Abastecimento 

02 
Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos 
(atual Secretaria de Infraestrutura e Meio 
Ambiente) 

Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos 
(atual Secretaria de Infraestrutura e Meio 
Ambiente) 

03 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente (atual 
Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente) 

Secretaria de Estado do Meio Ambiente (atual 
Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente) 

04 Secretaria de Estado da Saúde Secretaria de Estado da Saúde 

05 Secretaria de Estado da Fazenda e Planejamento Secretaria de Estado da Fazenda e Planejamento 

06 Secretaria de Logística e Transportes Secretaria de Logística e Transportes 

07 
Secretaria de Estado da Segurança Pública - 4ª 
Companhia de Polícia Ambiental 

Secretaria de Estado da Segurança Pública - 4ª 
Companhia de Polícia Ambiental 

08 
Secretaria de Planejamento e Gestão (atual 
Secretaria de Desenvolvimento Regional) 

Secretaria de Planejamento e Gestão (atual 
Secretaria de Desenvolvimento Regional) 

09 Secretaria de Desenvolvimento Social Secretaria de Desenvolvimento Social 

10 
Secretaria de Estado de Energia e Mineração 
(atual Secretaria de Infraestrutura e Meio 
Ambiente) 

Secretaria de Estado de Energia e Mineração 
(atual Secretaria de Infraestrutura e Meio 
Ambiente) 

11 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Econômico 

Secretaria de Estado da Educação 

12 Secretaria de Estado do Turismo Secretaria dos Esportes 

13 
Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São 
Paulo - Codasp 

Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São 
Paulo - Codasp 

14 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo - Sabesp 

Companhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo - Sabesp 

15 
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - 
Cetesb 

Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - 
Cetesb 

16 
Departamento de Águas e Energia Elétrica - 
DAEE 

Departamento de Águas e Energia Elétrica - 
DAEE 

17 
Fundação para a Conservação e a Produção 
Florestal do Estado de São Paulo 

Fundação para a Conservação e a Produção 
Florestal do Estado de São Paulo 
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Quadro 2- Organizações Civis - Gestão 2017-2019 (de 03/2017 a 
07/2018) 

 

I - Sindicatos de Trabalhadores, Associações Técnicas Não-Governamentais 

e Comunitárias 

    
Participação nos 
Plenários 

Vaga Titular Suplente UF 
CBH-
PCJ 

PCJ 
FEDERAL 

1 
Rotary Club Rio Claro “Cidade 
Azul” 

Associação de Engenheiros, 
Arquitetos e Agrônomos de Salto 
- AEAAS 

SP X X 

2 
Associação Brasileira de 
Engenharia Sanitária e 
Ambiental – ABES-SP 

Associação dos Engenheiros da 
Sabesp - AESabesp 

SP X X 

3 
Associação do Rotary Club - 
Rotary Internacional - D4590 

Fórum das Américas SP X X 

4 
Associação dos Engenheiros de 
Jundiaí 

Associação de Arquitetos, 
Engenheiros e Agrônomos de 
Artur Nogueira - AEAN 

SP X X 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 3- Organizações Civis - Gestão 2017-2019 (de 07/2018 a 
06/2019*) 

 

I - Sindicatos de Trabalhadores, Associações Técnicas Não-Governamentais 

e Comunitárias 

    
Participação nos 
Plenários 

Vaga Titular Suplente UF 
CBH-
PCJ 

PCJ 
FEDERAL 

1 
Rotary Club Rio Claro “Cidade 
Azul” 

Associação de Engenheiros, 
Arquitetos e Agrônomos de Salto 
- AEAAS 

SP X X 

2 
Associação Brasileira de 
Engenharia Sanitária e 
Ambiental - ABES 

Associação dos Engenheiros da 
Sabesp - AESabesp 

SP X X 

3 
Associação do Rotary Club - 
Rotary Internacional - D4590 

Fórum das Américas SP X X 

4 
Associação dos Engenheiros de 
Jundiaí 

Associação de Arquitetos, 
Engenheiros e Agrônomos de 
Artur Nogueira - AEAN 

SP X X 
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Quadro 4 - Organizações Civis - Gestão 2017-2019 (de 03/2017 a 
07/2018) 

 

II - Entidades Ambientalistas 

    
Participação nos 
Plenários 

Vaga Titular Suplente UF 
CBH-
PCJ 

PCJ 
FEDERAL 

1 
Instituto de Proteção Sócio 
Ambiental da Bacia Hidrográfica 
do Rio Corumbataí - IPSA  

Instituto de Estudos Vale do 
Tietê - INEVAT 

SP X X 

2 
Instituto de Estudos Vale do 
Tietê - INEVAT 

Instituto de Proteção Sócio 
Ambiental da Bacia Hidrográfica 
do Rio Corumbataí - IPSA 

SP X X 

3 
Associação Amigos do Horto 
Florestal Navarro de Andrade - 
AAMHOR 

Sociedade de Preservação do 
Meio Ambiente - Suprema 

SP X X 

4 
Sociedade de Preservação do 
Meio Ambiente - Suprema 

Associação Amigos do Horto 
Florestal Navarro de Andrade - 
AAMHOR 

SP X X 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 5 - Organizações Civis - Gestão 2017-2019 (de 07/2018 a 
06/2019*) 

 

II - Entidades Ambientalistas 

    
Participação nos 
Plenários 

Vaga Titular Suplente UF 
CBH-
PCJ 

PCJ 
FEDERAL 

1 
Instituto de Proteção Sócio 
Ambiental da Bacia Hidrográfica 
do Rio Corumbataí - IPSA  

Instituto de Estudos Vale do 
Tietê - INEVAT 

SP X X 

2 
Instituto de Estudos Vale do 
Tietê - INEVAT 

Instituto de Proteção Sócio 
Ambiental da Bacia Hidrográfica 
do Rio Corumbataí - IPSA 

SP X X 

3 
Associação Amigos do Horto 
Florestal Navarro de Andrade - 
AAMHOR 

Sociedade de Preservação do 
Meio Ambiente - Suprema 

SP X X 

4 
Sociedade de Preservação do 
Meio Ambiente - Suprema 

Associação Amigos do Horto 
Florestal Navarro de Andrade - 
AAMHOR 

SP X X 
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Quadro 6 - Organizações Civis - Gestão 2017-2019 (de 03/2017 a 
07/2018) 

 

III - Consórcios e Associações Intermunicipais de Bacias Hidrográficas 

    
Participação nos 
Plenários 

Vaga Titular Suplente UF 
CBH-
PCJ 

PCJ 
FEDERAL 

1 

Consórcio Intermunicipal das 
Bacias dos Rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí - Consórcio 
PCJ 

Consórcio Intermunicipal do 
Ribeirão Piraí – Consórcio Piraí 

SP X X 

 

 

V - Organizações Civis Voltadas à Proteção do Meio Ambiente ou Gestão de 

Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica dos Rios Piracicaba e Jaguari 

    
Participação nos 
Plenários 

Vaga Titular Suplente UF 
CBH-
PJ1 

PCJ 
FEDERAL 

1 
Associação dos Atrativos do 
Salto 

Associação Brasileira de 
Engenharia Sanitária e 
Ambiental – ABES-MG 

MG X X 

2 
Associação de Agricultura 
Orgânica e Biodinâmica Serras 
de Santana - BIOSS 

Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias de Purificação e 
Distribuição de Água e em 
Serviços de Esgotos do Estado 
de Minas Gerais - Sindagua 

MG X  

3 
Associação Circuito Serras 
Verdes do Sul de Minas Gerais - 
Brasil 

Associação Circuito Serras 
Verdes do Sul de Minas Gerais - 
Brasil 

MG X  

 

Quadro 7 - Organizações Civis - Gestão 2017-2019 (de 07/2018 a 
06/2019*) 

 

III - Consórcios e Associações Intermunicipais de Bacias Hidrográficas 

    
Participação nos 
Plenários 

Vaga Titular Suplente UF 
CBH-
PCJ 

PCJ 
FEDERAL 

1 

Consórcio Intermunicipal das 
Bacias dos Rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí - Consórcio 
PCJ 

Consórcio Intermunicipal do 
Ribeirão Piraí - Consórcio Piraí 

SP X X 

 

 

IV - Organizações Civis Voltadas à Proteção do Meio Ambiente ou Gestão de 

Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica dos Rios Piracicaba e Jaguari 

    
Participação nos 
Plenários 

Vaga Titular Suplente UF 
CBH-
PJ1 

PCJ 
FEDERAL 

1 
Associação dos Atrativos do 
Salto 

Associação Circuito Serras 
Verdes do Sul de Minas Gerais - 
Brasil 

MG X X 

2 
Associação de Agricultura 
Orgânica e Biodinâmica Serras 
de Santana - Bioss 

Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia de 
Minas Gerais – Crea-MG 

MG X  

3 

Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias de Purificação e 
Distribuição de Água e em 
Serviços de Esgotos do Estado 
de Minas Gerais - Sindagua 

Faculdade de Ciências Sociais e 
Aplicadas de Extrema - FAEX 

MG X  
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Quadro 8 - Usuários de Recursos Hídricos - Gestão 2017-2019 (de 
03/2017 a 07/2018) 

 

I - Abastecimento de Água e Lançamento de Efluentes Urbanos 

    
Participação nos 
Plenários 

Vaga Titular Suplente UF 
CBH-
PCJ 

PCJ 
FEDERAL 

1 
Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo 
- Sabesp 

Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo 
- Sabesp 

SP  X 

2 
Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo 
- Sabesp 

Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo 
- Sabesp 

SP  X 

3 
Companhia de Desenvolvimento 
de Nova Odessa - CODEN 

Departamento de Água e Esgoto 
de Americana - DAE 

SP  X 

4 
Associação Nacional dos 
Serviços Municipais de 
Saneamento - ASSEMAE 

Associação Nacional dos 
Serviços Municipais de 
Saneamento - ASSEMAE 

SP X X 

5 
Associação Nacional dos 
Serviços Municipais de 
Saneamento - ASSEMAE 

Associação Nacional dos 
Serviços Municipais de 
Saneamento - ASSEMAE 

SP X X 

6 

Associação Brasileira das 
Concessionárias Privadas de 
Serviços Públicos de Água e 
Esgoto – ABCON 

Associação Brasileira das 
Concessionárias Privadas de 
Serviços Públicos de Água e 
Esgoto – ABCON 

SP  X 

 

 

 

 

 

Quadro 91 - Usuários de Recursos Hídricos - Gestão 2017-2019 (de 
07/2018 a 06/2019*) 

 

I - Abastecimento de Água e Lançamento de Efluentes Urbanos 

    
Participação nos 
Plenários 

Vaga Titular Suplente UF 
CBH-
PCJ 

PCJ 
FEDERAL 

1 
Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo 
- Sabesp 

Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo 
- Sabesp 

SP  X 

2 
Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo 
- Sabesp 

Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo 
- Sabesp 

SP  X 

3 
Companhia de Desenvolvimento 
de Nova Odessa - CODEN 

Departamento de Água e Esgoto 
de Americana - DAE 

SP  X 

4 
Associação Nacional dos 
Serviços Municipais de 
Saneamento - ASSEMAE 

Associação Nacional dos 
Serviços Municipais de 
Saneamento - ASSEMAE 

SP X X 

5 
Associação Nacional dos 
Serviços Municipais de 
Saneamento - ASSEMAE 

Associação Nacional dos 
Serviços Municipais de 
Saneamento - ASSEMAE 

SP X X 

6 

Associação Brasileira das 
Concessionárias Privadas de 
Serviços Públicos de Água e 
Esgoto – ABCON 

Associação Brasileira das 
Concessionárias Privadas de 
Serviços Públicos de Água e 
Esgoto – ABCON 

SP  X 
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Quadro 10 - Usuários de Recursos Hídricos - Gestão 2017-2019 (de 
03/2017 a 07/2018) 

 

II - Indústrias, Comércio, Prestadores de Serviços e Mineração 

    
Participação nos 
Plenários 

Vaga Titular Suplente UF 
CBH-
PCJ 

PCJ 
FEDERAL 

1 
Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo - FIESP  

Centro das Indústrias do Estado 
de São Paulo - Ciesp - DM Santa 
Bárbara d´Oeste 

SP X X 

2 
União da Agroindústria 
Canavieira do Estado de São 
Paulo - UNICA 

Centro das Indústrias do Estado 
de São Paulo - Ciesp - DR 
Americana 

SP X X 

3 
Centro das Indústrias do Estado 
de São Paulo - Ciesp - DR 
Jundiaí 

Centro das Indústrias do Estado 
de São Paulo - Ciesp - DR 
Indaiatuba 

SP  X 

4 
Centro das Indústrias do Estado 
de São Paulo - Ciesp - DR 
Campinas 

Centro das Indústrias do Estado 
de São Paulo - Ciesp - DR 
Bragança Paulista  

SP  X 

5 
Centro das Indústrias do Estado 
de São Paulo - Ciesp - DR 
Piracicaba 

Centro das Indústrias do Estado 
de São Paulo - Ciesp - DR Rio 
Claro 

SP  X 

6 
Centro das Indústrias do Estado 
de São Paulo - Ciesp - DR 
Limeira 

Sindicato da Indústria da 
Fabricação do Álcool no Estado 
de São Paulo - SIFAESP 

SP  X 

 

 

 

 

Quadro 11 - Usuários de Recursos Hídricos - Gestão 2017-2019 (de 
07/2018 a 06/2019*) 

 

II - Indústrias, Comércio, Prestadores de Serviços e Mineração 

    
Participação nos 
Plenários 

Vaga Titular Suplente UF 
CBH-
PCJ 

PCJ 
FEDERAL 

1 
Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo - FIESP  

Centro das Indústrias do Estado 
de São Paulo - Ciesp - DM Santa 
Bárbara d´Oeste 

SP X X 

2 
União da Agroindústria 
Canavieira do Estado de São 
Paulo - UNICA 

Centro das Indústrias do Estado 
de São Paulo - Ciesp - DR 
Americana 

SP X X 

3 
Centro das Indústrias do Estado 
de São Paulo - Ciesp - DR 
Jundiaí 

Centro das Indústrias do Estado 
de São Paulo - Ciesp - DR 
Indaiatuba 

SP  X 

4 
Centro das Indústrias do Estado 
de São Paulo - Ciesp - DR 
Campinas 

Centro das Indústrias do Estado 
de São Paulo - Ciesp - DR 
Bragança Paulista  

SP  X 

5 
Centro das Indústrias do Estado 
de São Paulo - Ciesp - DR 
Piracicaba 

Centro das Indústrias do Estado 
de São Paulo - Ciesp - DR Rio 
Claro 

SP  X 

6 
Centro das Indústrias do Estado 
de São Paulo - Ciesp - DR 
Limeira 

Sindicato da Indústria da 
Fabricação do Álcool no Estado 
de São Paulo - SIFAESP 

SP  X 
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Quadro 12 - Usuários de Recursos Hídricos - Gestão 2017-2019 (de 
03/2017 a 07/2018) 

 

III - Irrigação e Uso Agropecuário 

    
Participação nos 
Plenários 

Vaga Titular Suplente UF 
CBH-
PCJ 

PCJ 
FEDERAL 

1 Sindicato Rural de Campinas Sindicato Rural de Limeira SP X X 

2 Sindicato Rural de Rio Claro Sindicato Rural de Indaiatuba SP X X 

3 Sindicato Rural de Monte Mor Sindicato Rural de Salto SP  X 

 

IV – Hidroeletricidade - Vaga Preenchida nos Termos do Artigo nº 47 do Anexo 

II da Deliberação dos Comitês PCJ nº 254/2016, de 11 de novembro de 2016 

    
Participação nos 
Plenários 

Vaga Titular Suplente UF 
CBH-
PCJ 

PCJ 
FEDERAL 

1 
Centro das Indústrias do Estado 
de São Paulo - Ciesp - DM Santa 
Bárbara d´Oeste 

Sindicato da Indústria da 
Fabricação de Açúcar no Estado 
de São Paulo - SIAESP 

SP X X 

 

V - Hidroviário, Turismo, Lazer, Pesca e Outros Usos não Consuntivos - Vaga 

Preenchida nos Termos do Artigo nº 47 do Anexo II da Deliberação dos 

Comitês PCJ nº 254/2016, de 11 de novembro de 2016 

    
Participação nos 
Plenários 

Vaga Titular Suplente UF 
CBH-
PCJ 

PCJ 
FEDERAL 

1 
Associação Nacional dos 
Serviços Municipais de 
Saneamento - ASSEMAE 

Associação dos Fornecedores 
de Cana de Piracicaba - Afocapi 

SP X X 

Quadro 13 - Usuários de Recursos Hídricos - Gestão 2017-2019 (de 
07/2018 a 06/2019*) 

 

III - Irrigação e Uso Agropecuário 

    
Participação nos 
Plenários 

Vaga Titular Suplente UF 
CBH-
PCJ 

PCJ 
FEDERAL 

1 Sindicato Rural de Campinas Sindicato Rural de Limeira SP X X 

2 Sindicato Rural de Rio Claro Sindicato Rural de Indaiatuba SP X X 

3 Sindicato Rural de Monte Mor Sindicato Rural de Salto SP  X 

 

IV – Hidroeletricidade - Vaga Preenchida nos Termos do Artigo nº 47 do Anexo 

II da Deliberação dos Comitês PCJ nº 254/2016, de 11 de novembro de 2016 

    
Participação nos 
Plenários 

Vaga Titular Suplente UF 
CBH-
PCJ 

PCJ 
FEDERAL 

1 
Centro das Indústrias do Estado 
de São Paulo - Ciesp - DM Santa 
Bárbara d´Oeste 

Sindicato da Indústria da 
Fabricação de Açúcar no Estado 
de São Paulo - SIAESP 

SP X X 

 

V - Hidroviário, Turismo, Lazer, Pesca e Outros Usos não Consuntivos - Vaga 

Preenchida nos Termos do Artigo nº 47 do Anexo II da Deliberação dos 

Comitês PCJ nº 254/2016, de 11 de novembro de 2016 

    
Participação nos 
Plenários 

Vaga Titular Suplente UF 
CBH-
PCJ 

PCJ 
FEDERAL 

1 
Associação Nacional dos 
Serviços Municipais de 
Saneamento - ASSEMAE 

Associação dos Fornecedores 
de Cana de Piracicaba - Afocapi 

SP X X 
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Quadro 14 - Usuários de Recursos Hídricos - Gestão 2017-2019 (de 
03/2017 a 07/2018) 

 

V - Usuários de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica dos Rios Piracicaba 

e Jaguari 

    
Participação nos 
Plenários 

Vaga Titular Suplente UF 
CBH-
PJ1 

PCJ 
FEDERAL 

1 
Companhia de Saneamento de 
Minas Gerais - COPASA 

Companhia de Saneamento de 
Minas Gerais - COPASA 

MG X X 

2 
Federação das Indústrias do 
Estado de Minas Gerais - FIEMG 

Federação das Indústrias do 
Estado de Minas Gerais - FIEMG 

MG X X 

3 

Sindicato de Indústrias 
Metalúrgicas, Mecânicas e de 
Materiais Elétricos de Cambuí, 
Camanducaia, Extrema e 
Itapeva - SINMEC 

Sindicato dos Produtores Rurais 
de Extrema 

MG X X 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 15 - Usuários de Recursos Hídricos - Gestão 2015-2017 (de 
07/2018 a 06/2019*) 

 

V - Usuários de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica dos Rios Piracicaba 

e Jaguari 

    
Participação nos 
Plenários 

Vaga Titular Suplente UF 
CBH-
PJ1 

PCJ 
FEDERAL 

1 

Sindicato de Indústrias 
Metalúrgicas, Mecânicas e de 
Materiais Elétricos de Cambuí, 
Camanducaia, Extrema e 
Itapeva - SINMEC 

Melhoramentos Florestal MG X X 

2 
Federação das Indústrias do 
Estado de Minas Gerais - FIEMG 

Federação das Indústrias do 
Estado de Minas Gerais - FIEMG 

MG X X 

3 
Companhia de Saneamento de 
Minas Gerais - COPASA 

Sindicato dos Produtores Rurais 
de Extrema 

MG X X 
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Quadro 16 - Órgão do Governo Federal e do Estado de Minas Gerais - 

Gestão 2017-2019 (de 03/2017 a 07/2018) 

 

I - Órgãos e Entidades da União 

Vaga Titular Suplente 

1 
Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente 
Urbano do Ministério do Meio Ambiente 

Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente 
Urbano do Ministério do Meio Ambiente 

2 Ministério da Justiça Ministério da Justiça 

3 Ministério da Integração Nacional Ministério da Integração Nacional 

 

 

II - Órgãos e Entidades do Governo do Estado de Minas Gerais 

Vaga 
Titular Suplente 

1 Instituto Mineiro de Gestão das Águas - Igam Instituto Mineiro de Gestão das Águas - Igam 

2 Instituto Estadual de Florestas - IEF Polícia Civil de Minas Gerais 

3 
Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento - Seapa 

Instituto Mineiro de Agropecuária - IMA 

 

 

 

 

Quadro 17 - Órgão do Governo Federal e do Estado de Minas Gerais - 

Gestão 2015-2017 (de 07/2018 a 06/2019*) 

 

I - Órgãos e Entidades da União 

Vaga Titular Suplente 

1 

Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente 
Urbano do Ministério do Meio Ambiente (atual 
Secretaria de Segurança Hídrica do Ministério 
do Desenvolvimento Regional) 

Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente 
Urbano do Ministério do Meio Ambiente (atual 
Secretaria de Segurança Hídrica do Ministério 
do Desenvolvimento Regional) 

2 Ministério da Justiça e Segurança Pública Ministério da Justiça e Segurança Pública 

3 
Ministério da Integração Nacional (atual 
Ministério do Desenvolvimento Regional) 

Ministério da Integração Nacional (atual 
Ministério do Desenvolvimento Regional) 

 

II - Órgãos e Entidades do Governo do Estado de Minas Gerais 

Vaga Titular Suplente 

1 Instituto Mineiro de Gestão das Águas - Igam Secretaria de Saúde - MG 

2 Instituto Estadual de Florestas - IEF 
Empresa de Assistência e Extensão Rural do 
Estado de Minas Gerais - EMATER 

3 
Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento - Seapa 

Polícia Militar de Minas Gerais 
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Quadro 18 - Municípios paulistas com direito a voto - Gestão 2017-2019 

(de 03/2017 a 07/2018) 

Vaga 
Titular nos Plenários do CBH-PCJ e do PCJ 
FEDERAL 

Suplente nos Plenários do CBH-PCJ e do PCJ 
FEDERAL 

1 Prefeitura Municipal de Piracicaba Prefeitura Municipal de Rio Claro 

2 Prefeitura Municipal de São Pedro  Prefeitura Municipal de Charqueada 

3 Prefeitura Municipal de Cosmópolis Prefeitura Municipal de Cordeirópolis 

4 Prefeitura Municipal de Limeira Prefeitura Municipal de Iracemápolis 

5 Prefeitura Municipal de Bragança Paulista Prefeitura Municipal de Jundiaí 

6 Prefeitura Municipal de Itirapina Prefeitura Municipal de Santa Gertrudes 

7 
Prefeitura Municipal de Santo Antônio de 
Posse 

Prefeitura Municipal de Amparo  

8 Prefeitura Municipal de Holambra Prefeitura Municipal de Mogi Mirim 

Vaga Titular no Plenário do CBH-PCJ Suplente no Plenário do CBH-PCJ 

9 Prefeitura Municipal de Nova Odessa Prefeitura Municipal de Americana 

10 Prefeitura Municipal de Rio das Pedras Prefeitura Municipal de Capivari 

11 Prefeitura Municipal de Saltinho Prefeitura Municipal de Rafard 

12 Prefeitura Municipal de Ipeúna Prefeitura Municipal de Mairiporã 

13 Prefeitura Municipal de Salto Prefeitura Municipal de Itu 

14 Prefeitura Municipal de Campinas  Prefeitura Municipal de Valinhos  

15 Prefeitura Municipal de Louveira Prefeitura Municipal de Cabreúva 

16 Prefeitura Municipal de Torrinha Prefeitura Municipal de Dois Córregos 

17 Prefeitura Municipal de Atibaia Prefeitura Municipal de Piracaia 

 

Quadro 19 - Municípios paulistas com direito a voto - Gestão 2015-2017 

(de 03/2017 a 07/2018) (de 07/2018 a 06/2019*) 

Vaga 
Titular nos Plenários do CBH-PCJ e do PCJ 
FEDERAL 

Suplente nos Plenários do CBH-PCJ e do PCJ 
FEDERAL 

1 Prefeitura Municipal de Piracicaba Prefeitura Municipal de Rio Claro 

2 Prefeitura Municipal de São Pedro  Prefeitura Municipal de Charqueada 

3 Prefeitura Municipal de Cosmópolis Prefeitura Municipal de Cordeirópolis 

4 Prefeitura Municipal de Limeira Prefeitura Municipal de Iracemápolis 

5 Prefeitura Municipal de Bragança Paulista Prefeitura Municipal de Jundiaí 

6 Prefeitura Municipal de Itirapina Prefeitura Municipal de Santa Gertrudes 

7 
Prefeitura Municipal de Santo Antônio de 
Posse 

Prefeitura Municipal de Amparo  

8 Prefeitura Municipal de Holambra Prefeitura Municipal de Mogi Mirim 

Vaga Titular no Plenário do CBH-PCJ Suplente no Plenário do CBH-PCJ 

9 Prefeitura Municipal de Nova Odessa Prefeitura Municipal de Americana 

10 Prefeitura Municipal de Rio das Pedras Prefeitura Municipal de Capivari 

11 Prefeitura Municipal de Saltinho Prefeitura Municipal de Rafard 

12 Prefeitura Municipal de Ipeúna Prefeitura Municipal de Mairiporã 

13 Prefeitura Municipal de Salto Prefeitura Municipal de Itu 

14 Prefeitura Municipal de Campinas  Prefeitura Municipal de Valinhos  

15 Prefeitura Municipal de Louveira Prefeitura Municipal de Cabreúva 

16 Prefeitura Municipal de Torrinha Prefeitura Municipal de Dois Córregos 

17 Prefeitura Municipal de Atibaia Prefeitura Municipal de Piracaia 
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Quadro 20 - Municípios mineiros com direito a voto - Gestão 2017-2019 

(de 03/2017 a 07/2018) 

 

Vaga 
Titular nos Plenários do CBH-PJ1 e do PCJ 
FEDERAL 

Suplente nos Plenários do CBH-PJ1 e do PCJ 
FEDERAL 

1 Prefeitura Municipal de Sapucaí-Mirim Prefeitura Municipal de Sapucaí-Mirim 

2 Prefeitura Municipal de Camanducaia Prefeitura Municipal de Extrema 

Vaga Titular no Plenário do CBH-PJ1 Suplente no Plenário do CBH-PJ1 

3 Prefeitura Municipal de Itapeva Prefeitura Municipal de Toledo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 21 - Municípios mineiros com direito a voto - Gestão 2015-2017 

(de 07/2018 a 06/2019*) 

 

Vaga 
Titular nos Plenários do CBH-PJ1 e do PCJ 
FEDERAL 

Suplente nos Plenários do CBH-PJ1 e do PCJ 
FEDERAL 

1 Prefeitura Municipal de Camanducaia Prefeitura Municipal de Camanducaia 

2 Prefeitura Municipal de Itapeva Prefeitura Municipal de Toledo 

Vaga Titular no Plenário do CBH-PJ1 Suplente no Plenário do CBH-PJ1 

3 Prefeitura Municipal de Extrema Prefeitura Municipal de Sapucaí-Mirim 

 

 

Nota  

*Mandato prorrogado dos atuais membros do CBH- PCJ e do PCJ FEDERAL, 

segundo a Deliberação dos Comitês PCJ nº 315/2019, de 29/03/2019.  
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3. GRÁFICOS COMPARATIVOS DE PARTICIPAÇÃO POR SEGMENTOS DAS GESTÕES 2015-

2017 E 2017-2019 

 

Gráfico 1 - Órgãos do Estado de São Paulo 
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Gráfico 2 - Organizações Civis 

 

 

 

Nota  

Ressalta-se a ausência de representatividade do setor universidades, institutos de ensino superior e entidades 

de pesquisa e desenvolvimento tecnológicos, de caráter privado nos dois mandatos. Dessa forma, as referidas 

vagas foram preenchidas nos termos do Anexo I da Deliberação Comitês PCJ nº 205/2014, 08 de agosto de 

2014 e do Anexo II da Deliberação Comitês PCJ nº 254/16, 11 de novembro de 2016. 
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Gráfico 3 – Usuários de Recursos Hídricos 

 

 

Nota 

Vale informar que o setor hidroeletricidade não obteve representação nos dois mandatos mencionados e o 

setor hidroviário, turismo, lazer, pesca e outros usos não consuntivos no mandato 2017-2019. Ressaltamos 

que as vagas destinadas aos mesmos foram preenchidas nos termos do Anexo I da Deliberação Comitês 

PCJ nº 205/2014, 08 de agosto de 2014 e nos termos do Anexo II da Deliberação Comitês PCJ nº 254/16, 

11/11/2016. 
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Gráfico 4 – Órgãos do Governo Federal e do Estado de Minas Gerais 

 

Gráfico 5 – Municípios com direito a voto 

 

Nota 

Ressaltamos que todos os municípios das Bacias PCJ são membros natos, porém, para se manter a 

proporcionalidade de votos prevista nas legislações de recursos hídricos vigentes, apenas foram 

contabilizadas as presenças dos municípios apresentados nos termos da Deliberação Comitês PCJ nº 271/15, 

de 27 de março de 2015 e da Deliberação Comitês PCJ nº 263/17, de 31 de março de 2017. 
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4. A ATUAÇÃO DOS COMITÊS PCJ EM 2018 

 
Os Comitês PCJ vêm trabalhando na gestão dos recursos hídricos nas bacias hidrográficas 

dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, aperfeiçoando, a cada ano, o conjunto de procedimentos 

que fornece as diretrizes gerais, subsidiando assim as tomadas de decisões e gerenciando os 

conflitos dentro de sua unidade hidrográfica.  

 
4.1. AS REUNIÕES PLENÁRIAS DOS COMITÊS PCJ 

 
São realizadas, em média, três reuniões anuais da instância máxima nas Bacias PCJ, que 

são as chamadas plenárias dos Comitês PCJ. Estas, se configuram como as principais orientadoras 

para a implantação de um processo decisório participativo a fim de assegurar benefícios para toda 

a coletividade.  

Confira, abaixo, quadro com data e local de realização das duas Reuniões Ordinárias dos 

Comitês PCJ, realizadas em 2018. 

Data Município 

27 de abril Jundiaí (SP) 

28 de junho Extrema (MG) 

14 de dezembro Rio das Pedras (SP) 

 

Essas reuniões marcaram a análise, aprovação e ratificação de pontos importantes 

discutidos no âmbito dos Comitês PCJ, que foram:  

• Relatório de Situação dos Recursos Hídricos nas Bacias PCJ 2018 – ano base 2017; 

• Relatório Final da “Atualização do Plano Diretor para Recomposição Florestal visando à 

conservação de água nas Bacias Hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí; 

• Processo Eleitoral dos Comitês PCJ: CBH-PCJ e PCJ-Federal (para o mandato 2019-2021); 

• Cronograma e critérios para a seleção de empreendimentos de Demanda Priorizada e 

Demanda Espontânea dos recursos financeiros da Compensação Financeira/royalties e das 

Cobranças PCJ, relativos aos exercícios 2019 e 2020; 

• Proposta de atualização dos valores cobrados pelo uso dos recursos hídricos em rios de 

domínio da União nas Bacias PCJ, referentes aos exercícios anteriores à aprovação da 

Resolução CNRH nº 192, de 19 de dezembro de 2017; 

• Aprovação do Relatório Final da Etapa 1 da Revisão do “Plano das Bacias Hidrográficas dos 

Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, para o período de 2010 a 2020” ora denominado 

Relatório II – Plano de Bacias, conforme Deliberação CRH nº 188/2016, de 09 de novembro 

de 2016, e dá outras providências; 

• Priorização da aplicação de recursos da “Cobrança Federal PCJ”, provenientes do Plano de 

Aplicação Plurianual da Agência das Bacias PCJ 2017-2020 - PAP-PCJ 2017-2020, como 
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Demanda Induzida, para atividades de monitoramento automático da qualidade da água, 

tendo como tomador a CETESB; 

• Manifestação sobre os valores da cobrança pelo uso dos recursos hídricos em rios de 

domínios da União e do Estado de São Paulo, boletados à SABESP, referentes ao Sistema 

Cantareira, no exercício 2016; 

• Aprovação do Plano de Trabalho e Previsão Orçamentária da Fundação Agência das Bacias 

PCJ - Exercício 2019; 

• Constituição da Comissão de Acompanhamento do Contrato de Gestão nº 003/ANA/2011, 

e seus respectivos termos aditivos, (CACG PCJ); 

• Aprovação das regras para participação e custeio de membros dos Comitês PCJ em 

reuniões e eventos internos e externos à sua área de atuação, em território nacional; 

• Apreciação do Parecer Técnico da CT-MH, referente à condicionante prevista à SABESP no 

artigo 11 da Resolução Conjunta ANA/DAEE 926/17 e que trata da avaliação dos volumes 

de espera do Sistema Cantareira; 

• Indicação dos empreendimentos para financiamento com recursos oriundos da cobrança 

pelo uso dos recursos hídricos em rios de domínio da União – Cobrança PCJ Federal no 

âmbito do PAP-PCJ 2017-2020 – no âmbito da Política de Mananciais PCJ; 

• Aprovação da Revisão da Política de Recuperação, Conservação e Proteção dos 

Mananciais no âmbito da área de atuação dos Comitês PCJ - Política de Mananciais PCJ e 

dá outras providências; 

• Aprovação Proposta de cronograma e regras para seleção de áreas e de propostas no 

âmbito da Política de Mananciais PCJ, visando à contratação no âmbito do PAP-PCJ 2017-

2020 – Exercício 2019; 

• Apreciação da Política de Saúde Ambiental no âmbito da área de atuação dos Comitês PCJ. 

 

4.2. CÂMARAS TÉCNICAS DOS COMITÊS PCJ 

 
As Câmaras Técnicas dos Comitês PCJ foram criadas por meio de deliberações específicas 

dos plenários dos Comitês PCJ para um determinado fim, e são regidas por normas gerais 

instituídas pelos plenários e por seus respectivos regimentos internos. Atualmente, os Comitês PCJ 

contam com 12 Câmaras Técnicas, formadas por equipes colegiadas, de caráter consultivo, 

podendo ser permanentes ou transitórias, compostas por membros representantes de órgãos ou 

entidades com ou sem participação nos plenários dos Comitês PCJ formalmente indicados. 

No âmbito das Câmaras Técnicas, ainda, há grupos de trabalho ou grupos de 

acompanhamento que discutem, analisam, acompanham e consolidam diversos projetos e 

atividades específicas. 
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4.2.1. CÂMARA TÉCNICA DE PLANEJAMENTO 

 
A Câmara Técnica de Planejamento (CT-PL) é composta pela Secretaria Executiva, por 24 

membros titulares e suplentes dos plenários dos Comitês PCJ, respeitando a paridade entre órgãos 

de governo, municípios, usuários de recursos hídricos e organização civis, bem como pelas 

coordenações das Câmaras Técnicas, que atuam como membros convidados com direito a voz. A 

CT-PL tem como objetivos acompanhar a realização e o desenvolvimento de estudos e atividades 

por solicitação dos plenários, e manifestar-se sobre questões de caráter institucional, atuando como 

instância preliminar dos Comitês PCJ. Além de promover a integração e articulação das ações das 

demais Câmaras Técnicas, e consolidar propostas a serem submetidas aos plenários dos Comitês 

PCJ, oriundas dessas Câmaras Técnicas. 

No ano de 2018, a CT-PL realizou cinco reuniões ordinárias e uma reunião conjunta com a 

Câmara Técnica de Plano de Bacias, em municípios das Bacias PCJ, conforme abaixo: 

 

 

Reuniões 

49ª Reunião Extraordinária 02 de fevereiro Jundiaí (SP) 

70ª Reunião Ordinária 06 de abril Americana (SP) 

71ª Reunião Ordinária e 7ª 
Reunião Extraordinária 
Conjunta da CT-PL e CT-PB 

08 de junho Campinas (SP) 

72ª Reunião Ordinária 14 de setembro Jundiaí (SP) 

73ª Reunião Ordinária 09 de novembro Atibaia (SP) 

 

 

Entres os temas de maior relevância discutidos na CT-PL, estiveram: 

• Análise de recursos sobre o processo de pré-qualificação demanda espontânea (FEHIDRO 

e Cobranças PCJ 2018); 

• Relatório de Situação dos Recursos Hídricos nas Bacias PCJ 2018 – ano base 2017; 

• Apreciação da solicitação da prorrogação de prazo para conclusão do processo licitatório - 

CT nº 0482.612-82/2017 - Implantação do Projeto de Combate às Perdas de Água, com 

Implantação Física da Setorização, Fornecimento e Instalação de Macromedidores de 

Vazão e Nível e Sistema de Monitoramento Via Telemetria no Sistema de Abastecimento de 

Água no Município de Bom Jesus dos Perdões – SP; 

• Manifestação sobre os valores da cobrança pelo uso dos recursos hídricos em rios de 

domínios da União e do Estado de São Paulo, boletados à SABESP, referentes ao Sistema 

Cantareira, no exercício 2016; 
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• Análise de solicitação do DAAE Rio Claro para parcelamento dos débitos da cobrança 

estadual paulista em 60 meses; 

• Constituição do GT-Eleições, biênio 2019-2021 e Constituição do GT-Critérios para 

distribuição de recursos 2019; 

• Apreciação, em conjunto com a Câmara Técnica do Plano de Bacias (CT-PB), do Relatório 

Final da Etapa 1 da Revisão do Plano de Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari 

e Jundiaí – 2010-2020; 

• Apreciação do parecer da CT-AS e CT-OL sobre a continuidade das atividades do contrato 

nº 025/2015 (Cadastramento, fiscalização e regularização de outorgas de direito de uso ou 

intervenção em recursos hídricos subterrâneos e superficiais nas Bacias PCJ e 

gerenciamento do sistema de informações da cobrança pelo uso dos recursos hídricos); 

• Aprovação da atualização de valores e inclusão de ações do PAP-PCJ 2017-2020;  

• Indicação da CETESB como tomadora de recursos do PAP, para celebração de contrato 

com a Caixa Econômica Federal, para aquisição de sondas a serem instaladas na rede de 

monitoramento de qualidade da água; 

• Apreciação da Deliberação Ad Referendum dos Comitês PCJ nº 292/18, de 28/05/18, que 

altera prazos para inscrição de áreas e de propostas no âmbito da Política de Mananciais 

PCJ, estabelecidos na Deliberação dos Comitês PCJ nº 285/2017, de 15/12/2017; 

• Aprovação do calendário, Edital, procedimentos eleitorais e indicação da Comissão Eleitoral 

para o Processo Eleitoral dos Comitês PCJ, para o mandato 2019/2021; 

• Definição do cronograma e das regras para seleção de empreendimentos de Demanda 

Priorizada e Demanda Espontânea visando à indicação para obtenção de financiamento 

com recursos da Compensação Financeira/royalties e das Cobranças PCJ (federal e 

paulista) pelo uso dos recursos hídricos, referentes aos orçamentos de 2019 e 2020 e dá 

outras providências”; 

• Relatório Final da “Atualização do Plano Diretor para Recomposição Florestal visando à 

conservação de água nas Bacias Hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí”, e dá 

outras providências”; 

• Atualização dos valores cobrados pelo uso dos recursos hídricos em rios de domínio da 

União nas Bacias PCJ, referentes aos exercícios anteriores à aprovação da Resolução 

CNRH nº 192, de 19 de dezembro de 2017; 

• Constituição da Comissão de Acompanhamento do Contrato de Gestão nº 003/ANA/2011, 

e seus respectivos termos aditivos, (CACG PCJ);  

• Representação dos CBHs no Conselho Consultivo das APAs Cabreúva, Cajamar e Jundiaí 

- FF - biênio 2018 – 2020; 

• Indicação do representante no Conselho Estadual de Saneamento (CONESAN) para o 

biênio 2019/2020; 
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• Balanço do 1º ano da adoção do sistema de pagamento de despesas para participação de 

membros dos Comitês PCJ, em reuniões internas e externas à sua área de atuação, em 

território nacional; 

• Estabelecimento de regras para participação e custeio de membros dos Comitês PCJ em 

reuniões e eventos internos e externos à sua área de atuação, em território nacional; 

• Apreciação do Parecer Técnico da CT-MH, referente à condicionante prevista à SABESP no 

artigo 11 da Resolução Conjunta ANA/DAEE 926/17 e que trata da avaliação dos volumes 

de espera do Sistema Cantareira; 

• Análise de recursos sobre a seleção de áreas e de propostas no âmbito da Política de 

Mananciais PCJ (PAP-PCJ 2017-2020 – Cobrança PCJ Federal); 

• Plano de Trabalho e Previsão Orçamentária da Fundação Agência das Bacias PCJ, 

exercício 2018; 

• Apreciação da indicação de empreendimentos para financiamento com recursos oriundos 

da cobrança pelo uso dos recursos hídricos em rios de domínio federal – Cobrança PCJ 

Federal no âmbito do PAP-PCJ 2017-2020;  

• Revisão da Política de Recuperação, Conservação e Proteção dos Mananciais no âmbito da 

área de atuação dos Comitês PCJ - Política de Mananciais PCJ e dá outras providências;  

• Proposta de cronograma e regras para seleção de áreas e de propostas no âmbito da 

Política de Recuperação, Conservação e Proteção de Mananciais dos Comitês PCJ – 

Política de Mananciais PCJ, visando à contratação no âmbito do PAP-PCJ 2017-2020, com 

recursos da cobrança pelo uso dos recursos hídricos de domínio federal – Cobrança PCJ 

Federal – Exercício 2019. 

 

4.2.1.1. Grupo de Trabalho Empreendimentos – GT-EMPREENDIMENTOS 

 

No âmbito da Câmara Técnica de Planejamento (CT-PL) foi formado o GT-

Empreendimentos, que se reúne mensalmente para coordenar e consolidar a análise dos 

empreendimentos que são encaminhados aos Comitês PCJ, nos termos da Resolução SMA nº 54, 

de 30/07/2008, da Deliberação CRH nº 87, de 28/10/2008 do estado de São Paulo, e da Deliberação 

Normativa CERH nº 031/09, do Conselho Estadual de Recursos Hídricos do estado de Minas 

Gerais. 

O GT-Empreendimentos é formado pelos coordenadores e coordenadores adjuntos das 

Câmaras Técnicas dos Comitês PCJ, pelo secretário executivo e secretários executivos adjuntos 

dos Comitês PCJ e por convidados, que são: secretários(as) das Câmaras Técnicas e técnicos da 

CETESB, Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo e IGAM (MG), quando se faz 

necessário. 
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Questões prioritárias discutidas em 2018: 

 

❖ Análise das complementações da ampliação de atividade de extração de diabásio, da 

Basalto Pedreira e Pavimentação Ltda., no município de Jaguariúna/SP; 

❖ Análise do empreendimento Loteamento Quinta da Primavera - Fases I e II, no município de 

Jarinu/SP; 

❖ Avaliação das alternativas de aproveitamento de recursos hídricos para abastecimento 

público, sob responsabilidade da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 

Paulo, em Serra Negra/SP; 

❖ Análise das complementações do empreendimento "Centro Empresarial Gaia Théia no 

município de Jarinu/SP. 

 

4.2.2. CÂMARA TÉCNICA ÁGUA SUBTERRÂNEAS 

 

A Câmara Técnica de Águas Subterrâneas (CT-AS) foi instituída para promover a coleta, 

sistematização, armazenamento e divulgação de informações sobre estudos, pesquisas, 

desenvolvimento tecnológico e trabalhos nas áreas de recursos hídricos subterrâneos, de interesse 

da região dos Comitês PCJ e a implantação de forma integrada e consensual entre seus membros, 

de ações emergenciais que visem garantir condições mínimas para a utilização racional das águas 

subterrâneas, em sua área de atuação. 

A CT-AS propõe procedimentos específicos referentes à outorga, à integração de ações de 

cadastro e fiscalização entre órgãos estaduais, federais, municipais e iniciativa privada e também 

propõe aos Comitês PCJ ações a serem incluídas no Plano das Bacias PCJ referente às águas 

subterrâneas.  

Em 2018, a CT-AS realizou quatro reuniões, sendo: 

 

Reuniões 

52ª Reunião Ordinária 22 de fevereiro Campinas (SP) 

53ª Reunião Ordinária 19 de abril Americana (SP) 

54ª Reunião Ordinária 06 de setembro Indaiatuba (SP) 

55ª Reunião Ordinária 18 de outubro Rio Claro (SP) 

 

Nessas reuniões foram realizadas as seguintes atividades: 

• Acompanhamento do contrato para elaboração do “Plano de Monitoramento Quali-

Quantitativo das Águas Subterrâneas nas Bacias PCJ”;  
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• Acompanhamento da execução do estudo de “Avaliação Hidrogeológica Visando a 

Captação de Água Subterrânea”; 

• Discussão sobre oferecimento de curso de pós-graduação “lato sensu” para capacitação em 

gerenciamento de águas subterrâneas; 

• Planejamento e organização para o V Workshop de Águas Subterrâneas dos Comitês PCJ 

para o ano de 2019; 

• Realização de palestras e apresentações sobre: “Monitoramento Qualitativo das Águas 

Subterrâneas no Estado de São Paulo”; Rede Integrada de Monitoramento das Águas 

Subterrâneas”; “Planejamento e Operação da Rede Hidrológica Básica do Estado de São 

Paulo”. 

 

4.2.3. CÂMARA TÉCNICA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

A Câmara Técnica de Educação Ambiental (CT-EA) foi constituída para a proposição, 

divulgação, assistência na consolidação, implantação e divulgação da Política de Educação 

Ambiental dos Comitês PCJ nos diversos segmentos da sociedade. 

A CT-EA, também, subsidia os Comitês PCJ para a tomada de decisões e na elaboração do 

Plano de Bacias e do Relatório de Situação dos Comitês PCJ com relação à temática. 

No ano de 2018, a CT-EA realizou sete reuniões, sendo: 

 

Reuniões 

87ª Reunião Ordinária 20 de fevereiro Piracicaba (SP) 

88ª Reunião Ordinária 17 de abril Rio Claro (SP) 

89ª Reunião Ordinária 19 de junho Campinas (SP) 

20ª Reunião Extraordinária 17 de julho Campinas (SP) 

90ª Reunião Ordinária 29 de agosto Americana (SP) 

91ª Reunião Ordinária 30 de outubro Limeira (SP) 

92ª Reunião Ordinária 04 de dezembro Piracicaba (SP) 

 

Nessas reuniões foram realizadas as seguintes atividades: 

 

• Análise dos Programas de Educação Ambiental dos empreendimentos “Centro Empresarial 

Espaço Gaia Theia” e “Loteamento Residencial Entre Verdes”;  

• Fomento de discussões e realização de encontros em parceria com o Consórcio PCJ sobre 



26 
 

 

o 8º Fórum Mundial da Água, realizado em Brasília;  

• Discussões acerca da Política de Educação Ambiental dos Comitês PCJ;  

• Debate sobre assuntos apresentados no XVI Diálogo Interbacias de Educação Ambiental; 

• Realização de apresentação sobre Plano de Gerenciamento de Resíduos em Serviços de 

Saúde. 

 

4.2.4. CÂMARA TÉCNICA DE INTEGRAÇÃO E DIFUSÃO DE PESQUISAS E TECNOLOGIAS 

 

            A Câmara Técnica de Integração e Difusão de Pesquisas e Tecnologias (CT-ID) integra 

projetos a ações tecnológicas e científicas desenvolvidas no âmbito das diversas entidades, com o 

objetivo de implantar mecanismos de consulta e acompanhamento de atividades realizadas pela 

comunidade científica e pelo poder público, assessorando os Comitês PCJ nas questões relativas 

à tecnologia, aperfeiçoamento de recursos humanos, divulgação e comunicação social.  

Em 2018, a CT-ID realizou cinco reuniões, sendo: 

 

Reuniões 

78ª Reunião Ordinária 08 de fevereiro Campinas (SP) 

79ª Reunião Ordinária 19 de junho Campinas (SP) 

7ª Reunião Extraordinária 17 de julho Piracicaba (SP) 

80ª Reunião Ordinária 29 de agosto Americana (SP) 

81ª Reunião Ordinária 07 de novembro São Paulo (SP) 

 

Nessas reuniões foram realizadas as seguintes atividades: 

 

• Discussão sobre implantação de Programa de Controle de Perdas de água nas Bacias PCJ, 

juntamente com a CT-SA; 

• Articulações em torno de propostas de inovação no âmbito das Bacia PCJ com instituições 

de pesquisa, com a temática de “Pesquisas e fomento a Startups voltadas a tecnologia”;  

• Planejamento e organização do Seminário “Inovações tecnológicas e pesquisa aplicadas à 

gestão do saneamento e recursos hídricos em bacias hidrográficas”; 

• Apresentação sobre o Projeto Ecocuencas. 
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4.2.5. CÂMARA TÉCNICA DE USO E CONSERVAÇÃO DA ÁGUA NA INDÚSTRIA 

 

A Câmara Técnica de Uso e Conservação da Água na Indústria (CT-Indústria) foi criada para 

auxiliar na consolidação, avaliação e acompanhamento da implementação da política para o uso 

consciente dos recursos hídricos no âmbito industrial. 

 A CT-Indústria auxilia na divulgação dessa política e nas ações decorrentes de sua 

aplicação nos diversos segmentos da sociedade, além de estudar e promover discussões sobre o 

uso sustentável dos recursos hídricos na indústria. Propõe diretrizes e ações conjuntas para 

promover a integração entre indústrias e outras Câmaras Técnicas dos Comitês PCJ, a fim de 

otimizar a criação de projetos e a tomada de decisão na elaboração dos Planos de Bacias e dos 

Relatórios de Situação dos Comitês PCJ.  

No ano de 2018, a CT- Indústria realizou seis reuniões, como demonstrado a seguir: 

 

 

Reuniões 

63ª Reunião Ordinária 07 de fevereiro Paulínia (SP) 

64ª Reunião Ordinária 11 de abril Piracicaba (SP) 

65ª Reunião Ordinária 05 de junho Campinas (SP) 

66ª Reunião Ordinária 04 de julho Campinas (SP) 

67ª Reunião Ordinária 18 de setembro Jundiaí (SP) 

68ª Reunião Ordinária 07 de novembro Campinas (SP) 

 

As reuniões tiveram as seguintes atividades realizadas: 

 

• Acompanhamento da situação do Sistema Cantareira e Bacias PCJ; 

• Elaboração de termo de referência para estudo de viabilidade de implantação (EVI) de projetos 

de reúso de efluentes domésticos para fins industriais nas bacias dos rios Piracicaba, Capivari 

e Jundiaí (PCJ); 

• Organização, com a Agência das Bacias PCJ e o Banco Mundial/IFC 2030 Water Resources 

Group, do Seminário “Perspectivas para Reúso de Efluentes voltados à Indústria nas Bacias 

PCJ”; 

• Acompanhamento da execução do estudo de “Aprofundamento Hidrogeológico para a Captação 

em Corpos de Água Subterrânea”; 

• Realização de palestras, tais como: “Outorgas de Direito de Uso – Portarias e Instruções 

Técnicas do DAEE – 2017”, “Alternativas para a Sustentabilidade Hídrica na Indústria”; 
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“Seminário Perspectivas para o Reuso de Efluentes de ETES Públicas em Indústrias nas Bacias 

PCJ” e “Projeto RECONECTA RMC/INTERACT-Bio, que visa traçar estratégias conjuntas de 

conservação para os municípios da região metropolitana de Campinas”. 

 

4.2.6. CÂMARA TÉCNICA DE MONITORAMENTO HIDROLÓGICO 

 

A Câmara Técnica de Monitoramento Hidrológico (CT-MH) tem como fundamentos a coleta 

e análise de dados referentes à quantidade e qualidade das águas, depósitos hidrométricos 

existentes ou que venham a se instalar nas Bacias PCJ, acompanhando estudos, obras e ações 

relacionadas com a ampliação, modernização e integração da rede de monitoramento hidrológico 

na área de atuação dos Comitês PCJ. 

Uma de suas atribuições é a discussão e proposição de ações aos seus membros visando 

definir regras operativas, adequações técnicas, execução de obras e implementação de medidas 

preventivas e corretivas para a operação e manutenção de reservatórios, captação de água e 

efluentes líquidos, e fornecimento de subsídios com dados de quantidade, qualidade de água e 

operação de obras hidráulicas, que servirão como base para projetos dos Comitês PCJ.  

Em 2018, foram realizadas 12 reuniões pela CT-MH, como segue: 

 

Reuniões 

177ª Reunião Ordinária 04 de janeiro Campinas (SP) 

178ª Reunião Ordinária 06 de fevereiro Piracaia (SP) 

179ª Reunião Ordinária 06 de março Jaguariúna (SP) 

180ª Reunião Ordinária 04 de abril Jundiaí (SP) 

181ª Reunião Ordinária 03 de maio Campinas (SP) 

182ª Reunião Ordinária 05 de junho Campinas (SP) 

183ª Reunião Ordinária 04 de julho Campinas (SP) 

184ª Reunião Ordinária 13 de agosto Paulínia (SP) 

185ª Reunião Ordinária 05 de setembro Campinas (SP) 

186ª Reunião Ordinária 03 de outubro Americana (SP) 

187ª Reunião Ordinária 06 de novembro Americana (SP) 

188ª Reunião Ordinária 05 de dezembro Atibaia (SP) 
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As reuniões tiveram as seguintes atividades realizadas: 

 

• Apreciação da situação mensal dos mananciais do Sistema Cantareira, tais como as 

informações dos usuários e das condições hidrometeorológicas; 

• Atendimento às resoluções conjuntas ANA/DAEE 925 e 926/2017, que tratam das vazões a 

serem descarregadas do Sistema Cantareira para as Bacias PCJ; 

• Apresentação dos dados de chuva, vazões e perspectivas para os próximos meses, obtidos 

da Sala de Situação PCJ; 

• Elaboração de termo de referência para limpeza da calha do Rio Atibainha; 

• Encaminhamentos quanto à proposta de prestação de serviços para previsão 

hidrometeorológicas, envolvendo discussões acerca do plano de trabalho e metodologias de 

previsão; 

• Atualizações sobre os estudos do tempo de trânsito nas calhas dos rios Atibaia e Jaguari e 

manutenção da rede telemétrica; 

• Acompanhamento da execução dos termos do acordo de cooperação técnica entre a 

Agência das Bacias PCJ, CETESB e DAEE; 

• Acompanhamento da execução do contrato para a manutenção da rede telemétrica;  

• Elaboração de pareceres técnicos acerca das propostas de operação da “CGH Bernardo 

Figueiredo”, das condicionantes para a SABESP na outorga do Sistema Cantareira e das 

propostas de políticas operativas da CPFL Renováveis nas usinas localizadas nas calhas 

dos rios Atibaia e Jaguari; 

• Apresentação sobre obras e ações executadas pelo Governo do Estado de São Paulo para 

a ampliação da segurança hídrica. 

 

 

4.2.7. CÂMARA TÉCNICA DE OUTORGAS E LICENÇAS 

 

A Câmara Técnica de Outorgas e Licenças (CT-OL) foi instituída para manifestar sobre 

propostas ou questões específicas nos seguintes assuntos: reenquadramento de corpos d'água; 

regulamentação de Áreas de Proteção Ambiental - APAs; questões de uso do solo e planejamento 

regional; aproveitamento múltiplo dos recursos hídricos; e conflitos de uso de recursos hídricos.  

A CT-OL deve efetuar diagnósticos, análises e proposição de critérios e procedimentos no 

que se refere a outorgas e licenças, com o objetivo de racionalizar os procedimentos para a 

emissão, pelos órgãos competentes, de outorga para o uso da água e licenciamento ambiental, 

integrar os procedimentos dos órgãos competentes na emissão de outorgas e licenças visando 

agilizar os processos e benefícios aos usuários de recursos hídricos e definir critérios técnicos para 

constar do Plano das Bacias PCJ.  



30 
 

 

Na CT-OL, realizaram-se seis reuniões ao longo do ano de 2018: 

 

Reuniões 

72ª Reunião Ordinária 02 de março Jarinu (SP) 

73ª Reunião Ordinária 20 de abril Campinas (SP) 

74ª Reunião Ordinária 05 de junho Campinas (SP) 

75ª Reunião Ordinária 17 de agosto Americana (SP) 

76ª Reunião Ordinária 19 de outubro Jundiaí (SP) 

77ª Reunião Ordinária 07 de dezembro Piracicaba (SP) 

 

Nessas reuniões foram realizadas as seguintes atividades: 

 

• Realização de explanação de informações entorno do licenciamento ambiental 

municipalizado e sobre contrato de serviços para cadastramento, fiscalização e 

regularização de outorgas nas Bacias PCJ e gerenciamento do sistema de informações da 

cobrança; 

• Criação de espaço para que membros e demais presentes apresentem dúvidas sobre os 

procedimentos relacionados a outorgas e licenças; 

• Discussão sobre portarias do DAEE sobre procedimentos para a instalação e operação de 

hidrômetros, e procedimentos relativos a declaração periódica de medições de volume; 

• Composição de grupo de trabalho para estudo de elaboração de uma política ou programa 

de outorga dos Comitês PCJ para a agricultura familiar; 

• Realização de palestras sobre “Programa Municipal de Pagamentos Por Serviços 

Ambientais e Plano Diretor para Recomposição Florestal Visando a Produção de Águas nas 

Bacias Hidrográficas PCJ”, “Software de Gestão de Processos de Licenciamento” e “A 

experiência sobre a utilização dos sistemas eletrônicos de outorga e licenciamento 

ambiental”. 

 

 

4.2.8. CÂMARA TÉCNICA DE PLANO DE BACIAS 

 

A Câmara Técnica do Plano de Bacias (CT-PB) foi criada para acompanhar a implementação 

dos programas e ações de investimentos previstos no Plano de Bacias. Entre seu arcabouço de 

atividades, encontram-se a discussão de fomento de investimentos voltados ao controle do uso e 

da ocupação do solo; proposição de critérios para priorização de investimentos; busca de incentivo 
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para os programas de comunicação e sensibilização da importância do Plano de Bacias; e o 

estabelecimento de instrumentos de integração dos municípios, visando o cumprimento das metas. 

A CT-PB ainda é responsável por avaliar o cumprimento das metas estabelecidas no Plano, 

analisar e propor a readequação de prioridades e revisão periódica do Plano de Bacias; incentivar 

a criação de modelo unificado de informações; acompanhar e avaliar a elaboração de Relatórios de 

Situação dos Recursos Hídricos das Bacias PCJ; estudar, discutir e promover discussões, avaliar e 

propor diretrizes, critérios e valores para a revisão e aplicação da cobrança pelo uso dos recursos 

hídricos; e propor diretrizes e fomentar ações conjuntas para a integração e otimização de 

procedimentos entre as instituições vinculadas à gestão dos recursos hídricos e à cobrança pelo 

uso dos recursos hídricos.  

Na CT-PB, foram realizadas cinco reuniões ordinárias ao longo do ano de 2018: 

 

 

Reuniões 

75ª Reunião Ordinária 14 de março Campinas (SP) 

76ª Reunião Ordinária 25 de abril Campinas (SP) 

77ª Reunião Ordinária 29 de agosto Jundiaí (SP) 

78ª Reunião Ordinária 31 de outubro Americana (SP) 

79ª Reunião Ordinária 19 de dezembro Americana (SP) 

 

As reuniões tiveram as seguintes atividades realizadas: 

 

• Apreciação do Relatório Final da Etapa 1 da Revisão do Plano de Bacias e 

acompanhamento dos trabalhos das Etapas 2 e 3 para a elaboração de cadernos temáticos, 

que foram realizados com as outras câmaras técnicas de forma participativa e integrada. Os 

cadernos temáticos desenvolvidos foram: Garantia do Suprimento Hídrico; Educação 

Ambiental; Conservação e Uso da Água no Meio Rural e Recuperação Florestal; Águas 

Subterrâneas; e Enquadramento dos Corpos d´Água Superficiais.  

• Apreciação do Relatório de Situação de 2018 – ano base 2017: envolvendo as demandas, 

balanço hídrico; o abastecimento público; o saneamento básico; o esgotamento sanitário, a 

qualidade das águas superficiais; 

• Apreciação do Relatório de Execução do Plano de Aplicação Plurianual – PAP, referente ao 

exercício de 2017 e da programação de ações para o período de 2018 a 2020; 

• Análise pelo GT-Cobrança da Carta de Piracaia, elaborada pelo Consórcio PCJ. 
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4.2.9. CÂMARA TÉCNICA DE CONSERVAÇÃO E PROTEÇÃO DE RECURSOS NATURAIS 

 

A Câmara Técnica de Conservação e Proteção de Recursos Naturais (CT-RN) tem como 

atribuições as análises e manifestações sobre propostas ou questões específicas que interfiram nos 

seguintes assuntos: conservação e proteção do solo, desenvolvimento florestal, incluindo matas 

ciliares, conservação e proteção dos recursos hídricos quanto aos efeitos nocivos da erosão do solo 

rural e poluição agrícola e proteção de mananciais de abastecimento público.  

As seis reuniões realizadas pela CT-RN, em 2018, foram: 

 

Reuniões 

80ª Reunião Ordinária 10 de janeiro Campo Limpo Paulista (SP) 

81ª Reunião Ordinária 07 de março Campinas (SP) 

82ª Reunião Ordinária 09 de maio Piracaia (SP) 

83ª Reunião Ordinária 11 de julho Santa Bárbara d’Oeste (SP) 

84ª Reunião Ordinária 12 de setembro Holambra (SP) 

85ª Reunião Ordinária 14 de novembro Campinas (SP) 

 

As reuniões tiveram as seguintes atividades realizadas: 

 

• Discussão e atualização da Política de Recuperação, Conservação e Proteção de 

Mananciais no âmbito dos Comitês PCJ;  

• Apreciação do Relatório Final do Plano Diretor para Recomposição Florestal; 

• Verificação dos resultados obtidos com o III Seminário de Áreas Protegidas; 

• Realização de palestras com diversos temas, como: “Biodiversidade no município de São 

Paulo”; “Municípios assumindo a gestão ambiental de seu território – a experiência de 

Campinas, SP”; “Explanação sobre questões ambientais do município de Piracaia”; 

“Explanação das questões ambientais do município de Santa Bárbara d’Oeste”; “Programa 

Reconecta”; "Infraestrutura natural para segurança hídrica no Brasil: estudo de caso - São 

Paulo"; “Sustentabilidade Hídrica dos Municípios de Vinhedo e Nova Odessa: Novos 

conceitos de produção e seguridade de água”. 

 

 

 

 



33 
 

 

4.2.10. CÂMARA TÉCNICA DE USO E CONSERVAÇÃO DA ÁGUA NO MEIO RURAL 

 

A Câmara Técnica de Uso e Conservação da Água no Meio Rural (CT-Rural) foi criada para 

propor uma política para uso e conservação da água no meio rural para os Comitês PCJ e auxiliar 

na consolidação, avaliação, acompanhamento e divulgação da implementação dessa Política. 

A CT-Rural deve, também, estudar e promover discussões sobre o uso sustentável dos 

recursos hídricos no meio rural; propor diretrizes e ações conjuntas e promover a integração e a 

otimização de procedimentos, entre as instituições que atuam no meio rural, visando à preservação, 

conservação e uso sustentável dos recursos hídricos; interagir com as outras Câmaras Técnicas, a 

fim de subsidiar os Comitês PCJ para a tomada de decisões nas Bacias PCJ.  

No ano de 2018 a CT-Rural realizou oito reuniões ordinárias, sendo: 

 

Reuniões 

124ª Reunião Ordinária 23 de fevereiro Itu (SP) 

125ª Reunião Ordinária 26 de abril Campinas (SP) 

126ª Reunião Ordinária 14 de junho Campinas (SP) 

127ª Reunião Ordinária 27 de julho Campinas (SP) 

128ª Reunião Ordinária 31 de agosto Campinas (SP) 

129ª Reunião Ordinária 28 de setembro Atibaia (SP) 

130ª Reunião Ordinária 26 de outubro Rio Claro (SP) 

131ª Reunião Ordinária 30 de novembro Americana (SP) 

 

Nessas reuniões foram realizadas as seguintes atividades: 

 

• Colaboração nas discussões do Grupo técnico “Mananciais”, conjuntamente com a CT-RN; 

• Acompanhamento dos programas da Política de Recuperação, Conservação e Proteção de 

Mananciais no âmbito dos Comitês PCJ e suas ações em diversos municípios;  

• Apresentação das alterações da Declaração de Conformidade Agropecuária conforme o 

Decreto n° 63.296/2018; 

• Apresentações sobre os seguintes temas: “Geração Potencial de Renda em Sistemas de 

Produção de leite a pasto na sub-bacia do Ribeirão das Posses, MG”; “Código Florestal e 

Programa de Regularização Ambiental no Estado de São Paulo”. “Plano Diretor para 

Recomposição Florestal visando à Conservação de Águas nas Bacias PCJ” e “Novas 

portarias do DAEE nº 5578/18 e 5579/18, relativas a outorga de água”; “Sistema GEDAVE 

– Módulo Agrotóxico”. 
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4.2.11. CÂMARA TÉCNICA DE SANEAMENTO 

 

A Câmara Técnica de Saneamento (CT-SA) tem como objetivo apoiar os Comitês PCJ nas 

ações pertinentes às Políticas Estaduais e Federal de Saneamento, em especial, discutir e propor 

Planos Regionais de Saneamento Ambiental para integrar o Plano de Saneamento e suas 

atualizações. Também objetiva promover estudos, divulgação e debates a respeito de programas 

prioritários de ações, serviços e obras a serem realizadas no interesse da coletividade.  

Pela CT-SA, foram realizadas seis reuniões ordinárias, conforme segue: 

 

Reuniões 

83ª Reunião Ordinária 08 de fevereiro Campinas (SP) 

84ª Reunião Ordinária 12 de abril Atibaia (SP) 

85ª Reunião Ordinária 05 de julho Campinas (SP) 

86ª Reunião Ordinária 09 de agosto Limeira (SP) 

87ª Reunião Ordinária 11 de outubro Limeira (SP) 

88ª Reunião Ordinária 04 de dezembro Piracicaba (SP) 

 

Nessas reuniões foram realizadas as seguintes atividades: 

 

• Elaboração de Termo de Referência para a contratação da Revisão do Plano Diretor 

Macrodrenagem da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Quilombo (PDM-BHQ); 

• Acompanhamento e revisão do termo de referência do Plano de macrodrenagem da Bacia 

do Rio Jundiaí; 

• Organização e execução do 3º Simpósio CT-SA com o tema “Avanços e Desafios nas Bacias 

dos Rios PCJ: Outorga Digital, Impactos e Tecnologias Disponíveis”, o qual tratou sobre os 

assuntos de saneamento rural, mudanças na outorga, resíduos sólidos e alternativas para 

tratamento de esgoto; 

• Colaboração no Programa de Controle de Perdas de Água nas Bacias PCJ, juntamente com 

a CT-ID; 

• Análise de 38 empreendimentos de demanda espontânea pré-qualificados para obtenção 

de financiamento para os recursos de 2019 das Cobranças PCJ e Compensação 

Financeira/Royalties; 

• Discussões sobre a situação e desafios quantos aos resíduos sólidos nos municípios das 

Bacias PCJ; 

• Planejamento do 4º Simpósio CT-AS, para ser realizado em 2019; 

• Apresentação do Projeto de Ações Socioambientais da SABESP. 
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4.2.12. CÂMARA TÉCNICA DE SAÚDE AMBIENTAL 

 

A Câmara Técnica de Saúde Ambiental (CT-SAM) foi instituída para colaborar e fomentar a 

implementação de ações de melhoria e recuperação dos corpos d'água e da água tratada, visando 

melhorar a saúde ambiental e humana; implementar programas e projetos na área dos Comitês 

PCJ, em parceria com instituições de ensino e pesquisa; desenvolvimento de novas metodologias 

e processos aplicados aos estudos dos mananciais e de tratamento de água; e identificar riscos 

referentes a doenças transmitidas através da água contaminada, entre outros temas relacionados. 

Também auxilia na implementação de novas legislações e revisões e na implementação de 

laboratórios e centros de referências para controle e vigilância da qualidade da água. Ainda nesse 

contexto, acompanha ações de monitoramento microbiológico nos corpos hídricos na área de 

atuação dos Comitês PCJ e atua como fórum de discussões para questões globais, subsidiando os 

Comitês PCJ na tomada de decisões.  

Em 2018, a CT-SAM promoveu as seguintes reuniões: 

 

Reuniões 

74ª Reunião Ordinária 28 de fevereiro Ipeúna (SP) 

75ª Reunião Ordinária 05 de abril Campinas (SP) 

76ª Reunião Ordinária 18 de setembro Jundiaí (SP) 

77ª Reunião Ordinária 02 de outubro Rio Claro (SP) 

 

As reuniões tiveram as seguintes atividades realizadas: 

 

• Acompanhamento do Termo de Referência para contratação de serviços visando 

elaboração de guia prático para desenvolvimento de um plano de segurança da água, a ser 

utilizado pelos operadores de sistemas de abastecimento público de água localizados nas 

Bacias PCJ; 

• Elaboração da Política de Saúde Ambiental no âmbito da área de atuação dos Comitês PCJ, 

que dispõe sobre as Ações de Saúde Ambiental nas Bacias Hidrográficas dos Rios 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação de 

recursos financeiros das Cobranças PCJ e demais fundos financeiros; 

• Discussão sobre responsabilidades, competência e plano de segurança da água, visando 

contribuir para a revisão da Portaria Ministerial sobre padrão de potabilidade; 

• Realizou diversas apresentações: “Pesquisadores das universidades nas Bacias PCJ”; 

“Avaliação de risco ambiental de agrotóxicos com ênfase em contaminação da água”; 
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“Monitoramento de agrotóxicos nas bacias PCJ”; “Monitoramento dos agrotóxicos em Santa 

Bárbara d’Oeste” e “Curso de capacitação do Software ARAquá”; “Gestão de Qualidade em 

laboratório de águas com a Norma ABNT NBR ISO/IEC 17025, para ensaios físico-químicos, 

microbiológicos e amostragens”. 

 

4.2.13. AS CÂMARAS TÉCNICAS* EM NÚMEROS: 

 

Tabela 1: Relação de Câmaras Técnicas (CTs), entidades participantes e membros: 

comparativo entre as gestões 2015/2017 e 2017/2019 

 

Câmaras 

Técnicas 

Entidades Membros Entidades Membros 

2015-2017 2017-2019* 

CT-AS 29 62 35 78 

CT-EA 40 103 35 88 

CT-ID 17 33 13 22 

CT-INDÚSTRIA 26 56 23 50 

CT-MH 32 86 29 89 

CT-OL 34 102 36 95 

CT-PB 29 67 32 79 

CT-RN 38 90 37 86 

CT-RURAL 45 92 34 57 

CT-SA 25 64 25 77 

CT-SAM 23 51 21 49 

Atualizado com dados de final de 2018. 

 

Tabela 2: Quantidade de membros e entidades participantes nas Câmaras Técnicas dos 

Comitês PCJ 

 

Gestão 2015-2017 Gestão 2017-2019* 

Entidades Membros Entidades Membros 

165 614 172 623 

Atualizado com dados de final de 2018. 
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Gráfico 6 – Membros das Câmaras Técnicas por gênero – gestão 2017/2019 

 

 

*A Câmara Técnica de Planejamento (CT-PL), cuja função principal é integrar e articular 

as ações das demais Câmaras Técnicas dos Comitês PCJ, é formada por entidades e membros 

eleitos e participantes do Plenário dos Comitês PCJ, sendo que os números de participações em 

suas reuniões não foram incluídos nas Tabelas 1 e 2, assim como no Gráfico 6. 

Ressaltamos que a expressiva participação de entidades, em 2018, ocorreu em função do 

trabalho desenvolvido pelos Comitês PCJ ao longo de 25 anos de atividades realizadas com 

credibilidade e respeito. Os Comitês PCJ têm mantido um relacionamento sério com as entidades 

parceiras, fato que alavancou novas entidades a participarem de seu plenário. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mulheres

38%

Homens

62%



38 
 

 

 


